
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 571.669 - RS (2014/0217024-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ADELSON CABRAL DE SENA 
AGRAVANTE : ELTON ANTÔNIO PERIUS 
ADVOGADOS : BRUNO RUSSO ZINELLI 
  MAURÍCIO ROSADO XAVIER 
  RAFAEL DA CÁS MAFFINI 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
DELEGADO DA POLÍCIA FEDERAL. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO APENAS PELA ALÍNEA "C". ART. 255 DO RISTJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. COTEJO 
ANALÍTICO. AUSÊNCIA. DIVERGÊNCIA NOTÓRIA. INOCORRÊNCIA.
1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. Ademais, não se vislumbra 
similitude fática entre os casos apontados como paradigmas, de modo a 
caracterizar suficientemente a interpretação legal divergente. O desrespeito a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 
do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", 
III, do art. 105 da Constituição Federal. Precedentes do STJ.
2. A interposição do Recurso Especial com fundamento na alínea "c" não 
dispensa a indicação do dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal de origem 
teria dado interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais. O não 
cumprimento de tal requisito, como no caso, importa deficiência de 
fundamentação, atraindo também a incidência do contido no enunciado 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal.
3. Ainda que a divergência fosse notória, esta Corte tem entendimento pacífico 
de que não há dispensa do cotejo analítico, a fim de demonstrar a divergência 
entre os arestos confrontados.
4. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 18 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1366905 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/11/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 571.669 - RS (2014/0217024-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ADELSON CABRAL DE SENA 
AGRAVANTE : ELTON ANTÔNIO PERIUS 
ADVOGADOS : BRUNO RUSSO ZINELLI 
  MAURÍCIO ROSADO XAVIER 
  RAFAEL DA CÁS MAFFINI 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 

(fls. 457-459, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, alega que foram preenchidos todos os requisitos 

necessários à comprovação da divergência jurisprudencial e que "porquanto da notoriedade do 

dissídio jurisprudencial, dispensam-se maiores formalidades, especialmente as previstas no 

Artigo 255, § 2º, do Regimento Interno desta Corte" (fl. 466, e-STJ).

Pugna pelo provimento, no colegiado, do Agravo Regimental, com conseguinte 

processamento do Recurso Especial.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 571.669 - RS (2014/0217024-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.10.2014.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, a apontada divergência deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 

legal divergente. 

Ademais, não se vislumbra similitude fática entre os casos apontados como 

paradigmas, de modo a caracterizar suficientemente a interpretação legal divergente.

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC, e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na 

alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. Precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

4. Recurso especial não-conhecido. (REsp 649.084/RJ; Rel. Min. 
João Otávio de Noronha; DJ de 15/8/2005). 

Ainda quanto ao dissídio jurisprudencial, segundo a firme jurisprudência 

assentada neste Superior Tribunal, a interposição do Recurso Especial com fundamento na 

alínea "c" não dispensa a indicação do dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal de origem 
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teria dado interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais. 

O não cumprimento de tal requisito, como no caso, importa deficiência de 

fundamentação, atraindo também a incidência do contido no enunciado 284 da Súmula do 

Supremo Tribunal Federal. Confiram-se: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DIVERSAMENTE INTERPRETADO. 
UTILIZAÇÃO DE DECISÃO MONOCRÁTICA COMO PARADIGMA. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 

1. Não se conhece do recurso especial interposto pela alínea 
"c" do permissivo constitucional, quando a recorrente não indica de forma 
clara sobre qual dispositivo legal teria havido interpretação divergente 
(REsp 894829/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 23/09/2008, DJe 29/10/2008). 

(...)
3. A configuração do dissídio jurisprudencial impõe ao recorrente o 

dever de demonstrar que as soluções encontradas pelos arestos confrontados 
tiveram por base as mesmas premissas fáticas e jurídicas, havendo entre elas 
similitude de circunstâncias. 

4. Decisão agravada mantida pelos seus próprios fundamentos. 
5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no REsp 

830.101/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, DJe 23/03/2011, grifei). 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL NO RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO PELA ALÍNEA "C". SÚMULA Nº 284/STF. 

(...) 2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de 
que, para ser apreciado o recurso especial interposto pela alínea "c" do art. 
105 da Constituição Federal, cabe ao recorrente indicar o dispositivo de lei 
federal violado, pois o dissídio jurisprudencial baseia-se na interpretação 
divergente da norma federal. Aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula nº 
284 do Excelso Pretório diante da deficiência na fundamentação do recurso, na 
espécie, caraterizada pela ausência de indicação da norma federal tida por 
violada. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1.099.762/RJ, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, DJe 25/05/2009, grifei). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – CONCURSO 
PÚBLICO – INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – 
MANDADO DE SEGURANÇA – AUTORIDADE COATORA – 
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CONCEITO AMPLO – SÚMULA 83/STJ – MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA – SÚMULA 7/STJ – AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO LEGAL COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE – 
SÚMULA 284/STF. 

(...) 
3. O conhecimento do recurso especial fundado na alínea c do 

permissivo constitucional pressupõe a indicação do dispositivo de lei federal 
interpretado de modo divergente por outro Tribunal, a teor do disposto no 
art. 105, III, da Constituição Federal. O que não ocorreu in casu. 

4. Tanto as questões suscitadas pela recorrente quanto os 
fundamentos do acórdão recorrido partem de argumentos de natureza 
eminentemente fática. Entretanto, o reexame de provas, além de escapar da 
função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja 
incidência é induvidosa no caso dos autos. 

5. Encontrando-se a decisão agravada em consonância com a 
jurisprudência desta Corte e evidenciando-se que não foram apresentados 
argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida, esta deve ser mantida 
íntegra, por seus próprios fundamentos. Agravo regimental improvido (AgRg no 
REsp. 1.121.832/RJ, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 2/2/2010, grifei). 

Além disto, ainda que a divergência fosse notória, esta Corte tem entendimento 

pacífico de que não há dispensa do cotejo analítico, a fim de demonstrar a divergência entre os 

arestos confrontados.

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
CABIMENTO. ART. 266 DO RISTJ.  AUSÊNCIA DE COTEJO  ANALÍTICO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA NOS TERMOS 
DO ART. 255 DO RSTJ. ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA NOTÓRIA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I - A admissão dos embargos de divergência no recurso especial 
impõe o confronto analítico entre o acórdão paradigma e a decisão hostilizada, a 
fim de evidenciar a similitude fática e jurídica posta em debate, nos termos do art. 
255 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos.

II - Consoante entendimento desta Corte, a alegação da suposta 
notoriedade não dispensa a demonstração mínima da ocorrência de divergência 
entre os arestos confrontados, o que não ocorreu na hipótese dos autos. 
Precedentes.

III - Agravo interno desprovido." (AgRg nos EREsp 
909.177/MS, Rel. Min. Gilson Dipp, Corte Especial, julgado em 12.5.2011, DJe 
7.6.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPI. CREDITAMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
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CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza violação ao art. 535 do CPC.

2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente.

3. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal. Com efeito, in casu, a embargante, nas razões do Recurso Especial, não 
indicou as circunstâncias que identificariam ou assemelhariam os casos 
confrontados, restringindo-se à transcrição de ementas e de trechos de votos.

4. A alegação de que o STJ dispensa o cotejo analítico em 
situações de dissídio notório não prescinde da demonstração da notoriedade do 
dissídio. Precedentes da Corte Especial.

(...)
9. Embargos de Declaração rejeitados." (EDcl no AgRg no 

REsp 1.226.143/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
2.6.2011, DJe 27.6.2011.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0217024-7 AREsp 571.669 / RS

Números Origem:  00360162920094047100  200971000360164

PAUTA: 18/11/2014 JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADELSON CABRAL DE SENA
AGRAVANTE : ELTON ANTÔNIO PERIUS
ADVOGADOS : RAFAEL DA CÁS MAFFINI

MAURÍCIO ROSADO XAVIER
BRUNO RUSSO ZINELLI

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Anulação e Correção de Provas / Questões

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADELSON CABRAL DE SENA
AGRAVANTE : ELTON ANTÔNIO PERIUS
ADVOGADOS : RAFAEL DA CÁS MAFFINI

MAURÍCIO ROSADO XAVIER
BRUNO RUSSO ZINELLI

AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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